
  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE INDICAÇÃO

  Descrição:  
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A POLÍTICA ESTADUAL DE MOBILIDADE ELÉTRICA DOS VEÍCULOS,
E DÁ OUTRAS

  Autor:  100032 - DEPUTADO STUART CASTRO

  Usuário assinador:  100032 - DEPUTADO STUART CASTRO

  Data da criação:  12/12/2024 10:28:35  Data da assinatura:  12/12/2024 10:31:56

GABINETE DO DEPUTADO STUART CASTRO

PROJETO DE INDICAÇÃO
12/12/2024

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
POLÍTICA ESTADUAL DE MOBILIDADE
ELÉTRICA DOS VEÍCULOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ indica: 

 

Art. 1º Dispõe sobre as diretrizes para a Política de Mobilidade Elétrica dos veículos, aplicável à
organização, acesso e exercício das atividades relacionadas à mobilidade elétrica, bem como as
regras destinadas à criação de uma rede piloto de mobilidade elétrica e de incentivos à
utilização de veículos elétricos.

 

 Art. 2º Para fins do disposto desta propositura, devem ser observados os seguintes conceitos: 

 I - Mobilidade elétrica: é a circulação motorizada na via pública ou equiparada, com recurso à
utilização de veículos elétricos, aos serviços prestados e a infraestrutura disponibilizada pelas
entidades que desenvolvem as atividades relacionadas à mobilidade elétrica. 

 II - Rede de mobilidade elétrica: é o conjunto integrado de pontos de carregamento e demais
infraestruturas, de acesso público e privado, relacionadas com o carregamento de baterias de
veículos elétricos. 

 III - Veículos elétricos: o automóvel, o motociclo, o ciclomotor, o triciclo ou o quadriciclo,
dotados de um ou mais motores principais de propulsão elétrica que transmitam energia de
tração ao veículo, cuja bateria seja carregada mediante ligação à rede de mobilidade elétrica ou
a uma fonte de eletricidade externa, e que se destinem, pela sua função, a transitar na via
pública; 
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 IV - Pontos de carregamento: são as infraestruturas ou equipamentos dedicados
exclusivamente ao carregamento de baterias de veículos elétricos, os quais podem estar
associados outros serviços relativos à mobilidade elétrica, excluindo as tomadas elétricas
convencionais.

 

 Art. 3º A Política de que trata esta propositura se pautará pelas seguintes diretrizes: 

 I - Da adoção de regras que incentivam a aquisição de veículos elétricos;

 II - Da adoção de regras que viabilizem a existência de uma rede de pontos de carregamento de
baterias de veículos elétricos; 

 III - Da adoção de regras que permitam ao utilizador de veículos elétricos acessar livremente a
qualquer ponto de carregamento integrado na rede de mobilidade elétrica, independentemente
do comercializador de eletricidade que tenha contratado;

 IV - Da obrigação de instalar pontos de carregamento de acesso privativo em edifícios novos; 

 V - Da adoção de regras que viabilizem a instalação de pontos de carregamento de acesso
privativo em edifícios existentes; 

 VI - Da adoção de medidas que facilitem a transformação de veículos para elétricos; 

 VII - Da adoção de medidas de fomento de novos modelos de mobilidade por meio da definição
de regimes específicos de afetação e utilização de pontos de carregamento e respectivos
espaços de estacionamento para carregamento de veículos associados a estes serviços através
de legislação complementar; 

 VIII - Do fomento a realização de estudos da viabilidade de conversão da frota ativa de veículos
à combustão para o sistema elétrico. 

IX - Da promoção de eventos que promovam o encontro de especialistas na área para debater
sobre o assunto;  

 X - Da promoção de ações educativas que incluam o debate sobre a importância da mobilidade
elétrica e da importância da adoção de meios de transporte inovadores e mais económicos. 

 

Art. 4º As principais medidas destinadas a assegurar a mobilidade elétrica compreendem: 

 I - A comercialização de eletricidade para a mobilidade elétrica; 

 II - A operacionalização de pontos de carregamento da rede de mobilidade elétrica; 

 III - A gestão de operações da rede de mobilidade elétrica.

 

Art. 5º A conversão dos veículos com motor de combustão em veículos elétricos, deverá seguir
os termos e condições a seguir: 
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 I - A transformação deve assegurar condições de segurança na circulação e no carregamento
elétrico das baterias do veículo; 

 II - A unidade de carregamento deve ser compatível com os sistemas de abastecimento dos
pontos de carregamento; 

 III - A adaptação da propulsão ao modo elétrico deve assegurar o correto funcionamento de
todos os demais sistemas elétricos com os quais o veículo foi inicialmente aprovado.

 

 Art. 6º Estando a presente proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como
rege a Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará para esta Casa Legislativa
mensagem para apreciação.

 

                                                           JUSTIFICATIVA

 

Esta propositura tem por objetivo instituir a Política de Mobilidade Elétrica de veículos e suas
diretrizes. O foco principal é criar medidas de fomento, além de trazer alguns conceitos iniciais
relacionados à mobilidade elétrica, abrindo debates e discussões sobre a mobilidade de
transporte inteligente. 

Sabemos que é cada vez mais evidente a ideia de que os veículos do futuro serão elétricos, e
de fato o tema tem sido discutido em vários setores, prova disso é que as questões de
sustentabilidade se tornaram inevitável não ter temas que relacione a preservação do meio
ambiente. 

Diante da conjuntura atual, podemos citar também o benefício que a Mobilidade Elétrica poderá
trazer de economia para a sociedade. Devemos ter em mente que discutir as perspectivas e
barreiras de entrada de veículos híbridos e elétricos no cotidiano das pessoas e empresas
precisa ter um amplo debate, no intuito de construirmos de forma sólida, legislações que
venham ao alcance de todos. 

Assim, as políticas públicas destinadas à aceleração da entrada de veículos elétricos no país
implicará em incentivos e investimentos de formas significativas para contrabalançar as
barreiras e os desafios que tais tecnologias ainda precisam superar.

DEPUTADO STUART CASTRO
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